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S2­C4T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10167.001214/2007­39 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2403­001.542  –  4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária  
Sessão de  14 de agosto de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  VIAÇÃO PRODOESTE LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/09/2004 a 30/05/2006 

MULTA  DE  MORA.  PRINCÍPIO  DA  RETROATIVIDADE  BENÉFICA. 
ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO. 

Conforme determinação do Código Tributário Nacional (CTN) a lei aplica­se 
a ato ou fato pretérito, tratando­se de ato não definitivamente julgado, quando 
lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao  tempo 
da sua prática. 

AUSÊNCIA DA INDICAÇÃO DA DATA E HORA DA LAVRATURA. 

A ausência da  indicação da data e da hora de  lavratura do  auto de  infração 
não invalida o lançamento de ofício quando suprida pela data da ciência. 

 
 

Recurso Voluntário Provido Em Parte 

 

Crédito Tributário Mantido Em Parte 

 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros  da 4ª  câmara  /  3ª  turma  ordinária  do  segunda  
SSEEÇÇÃÃOO   DDEE   JJUULLGGAAMMEENNTTOO,  Por  maioria  de  voto,  dar  provimento  parcial  ao  recurso  para 
determinar o recálculo da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei 
8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9.430/96), prevalecendo o 
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 Período de apuração: 01/09/2004 a 30/05/2006
 MULTA DE MORA. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENÉFICA. ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO.
 Conforme determinação do Código Tributário Nacional (CTN) a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 AUSÊNCIA DA INDICAÇÃO DA DATA E HORA DA LAVRATURA.
 A ausência da indicação da data e da hora de lavratura do auto de infração não invalida o lançamento de ofício quando suprida pela data da ciência.
  Recurso Voluntário Provido Em Parte
 
 Crédito Tributário Mantido Em Parte
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 4ª câmara / 3ª turma ordinária do segunda seção de julgamento, Por maioria de voto, dar provimento parcial ao recurso para determinar o recálculo da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. Vencido o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro na questão da multa de mora.
 
 Carlos Alberto Mees Stringari
 Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari (Presidente), Maria Anselma Coscrato dos Santos, Ewan Teles Aguiar, Ivacir Julio de Souza, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro e Marcelo Magalhães Peixoto
 
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília, Acórdão 03-21.836 da 7ª Turma, que julgou procedente o lançamento.
A autuação foi assim apresentada no relatório do acórdão recorrido:
Segundo o Relatório Fiscal da Notificação de Lançamento de Débito, DEBCAD n° 35.871.959-3, As fls. 26/28, constituem fatos geradores das contribuições previdenciárias ora lançadas o pagamento de remunerações aos segurados empregados/contribuintes individuais, apurados com base nas informações declaradas em GFIP pelo contribuinte. Os respectivos valores estão discriminados, por competência, As fls. 04/07, no Discriminativo Analítico do Débito - DAD.
0 débito foi apurado por meio de fiscalização de fato gerador seletivo através da confrontação entre os valores declarados em Guias de Recolhimento do FGTS e Informações Previdência Social � GFIP e os recolhimentos correspondentes efetuados pela empresa através de GPS � Guia da Previdência Social no período de 09/2004 a 05/2006.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, onde alega, em síntese, que:
Lançamento contém vício insanável, Faltou a hora da lavratura.
INCRA.
SEST
SENAT.
SEBRAE.
SESCOOP.

É o relatório.




 
Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator

O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à análise das questões pertinentes.

Registro que os procedimentos adotados pela fiscalização na constituição do crédito tributário estão bem descritos e fundamentados no voto condutor do julgamento de primeira instancia, razão pela qual não os repetirei.


AUSÊNCIA DA INDICAÇÃO DA HORA DE LAVRATURA 

Quanto à ausência da indicação da data e da hora de lavratura da notificação, verifica-se que essa é uma questão sobre a qual o CARF possui decisões reiteradas e, por essa razão foi editada Súmula, cuja observância é obrigatória para estes conselheiros. Abaixo apresento a Súmula número 7.

Súmula CARF nº 7: A ausência da indicação da data e da hora de lavratura do auto de infração não invalida o lançamento de ofício quando suprida pela data da ciência. 


TERCEIROS

Todas alegações sobre terceiros são improcedentes neste processo visto que o presente lançamento não contém terceiros.
Conforme consta do Relatório Fiscal, o lançamento aqui discutido refere-se às contribuições destinadas Seguridade Social, arrecadados pela empresa, relativo à parte do segurado (empregados e autônomos), no período fiscalizado.

Este Relatório Fiscal visa prestar os esclarecimentos necessários acerca da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) acima, relacionados às contribuições destinadas Seguridade Social, arrecadados pela empresa, relativo à parte do segurado (empregados e autônomos), no período fiscalizado.


MULTA DE MORA
A multa de mora aplicada teve por base o artigo 35 da Lei 8.212/91, que determinava aplicação de multa que progredia conforme a fase e o decorrer do tempo e que poderia atingir 50% na fase administrativa e 100% na fase de execução fiscal. Ocorre que esse artigo foi alterado pela Lei 11.941/2009, que estabeleceu que os débitos referentes a contribuições não pagas nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 61 da Lei 9.430/96, que estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%.
Visto que o artigo 106 do CTN determina a aplicação retroativa da lei quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, princípio da retroatividade benigna, impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei 9.430/96 para compará-la com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito lançado neste processo) para determinação e prevalência da multa mais benéfica. 

 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
 a) quando deixe de defini-lo como infração;
 b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.




CONCLUSÃO

À vista do exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, determinando o recálculo da multa de mora, com base na redação dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei 8.212/91 e prevalência da mais benéfica ao contribuinte.

Carlos Alberto Mees Stringari
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valor mais benéfico ao contribuinte. Vencido o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro 
na questão da multa de mora. 

 

Carlos Alberto Mees Stringari 

Presidente e Relator 

 

Participaram do presente julgamento, os conselheiros Carlos Alberto Mees 
Stringari (Presidente), Maria Anselma Coscrato dos Santos, Ewan Teles Aguiar, Ivacir Julio de 
Souza, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro e Marcelo Magalhães Peixoto 
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  apresentado  contra Decisão  da Delegacia  da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília, Acórdão 03­21.836 da 7ª 
Turma, que julgou procedente o lançamento. 

A autuação foi assim apresentada no relatório do acórdão recorrido: 

Segundo  o  Relatório  Fiscal  da  Notificação  de  Lançamento  de 
Débito,  DEBCAD  n°  35.871.959­3,  As  fls.  26/28,  constituem 
fatos geradores das contribuições previdenciárias ora  lançadas 
o  pagamento  de  remunerações  aos  segurados 
empregados/contribuintes  individuais,  apurados  com  base  nas 
informações  declaradas  em  GFIP  pelo  contribuinte.  Os 
respectivos valores estão discriminados, por competência, As fls. 
04/07, no Discriminativo Analítico do Débito ­ DAD. 

0  débito  foi  apurado  por meio  de  fiscalização  de  fato  gerador 
seletivo através da confrontação entre os valores declarados em 
Guias  de  Recolhimento  do  FGTS  e  Informações  Previdência 
Social  —  GFIP  e  os  recolhimentos  correspondentes  efetuados 
pela empresa através de GPS — Guia da Previdência Social no 
período de 09/2004 a 05/2006. 

 

Inconformada  com  a  decisão,  a  recorrente  apresentou  recurso  voluntário, 
onde alega, em síntese, que: 

· Lançamento contém vício insanável, Faltou a hora da lavratura. 

· INCRA. 

· SEST 

· SENAT. 

· SEBRAE. 

· SESCOOP. 

 

É o relatório. 
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Voto            

 

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator 

 

O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à 
análise das questões pertinentes. 

 

Registro que os procedimentos adotados pela fiscalização na constituição do 
crédito  tributário  estão  bem  descritos  e  fundamentados  no  voto  condutor  do  julgamento  de 
primeira instancia, razão pela qual não os repetirei. 

 

 

AUSÊNCIA DA INDICAÇÃO DA HORA DE LAVRATURA  

 

Quanto à ausência da indicação da data e da hora de lavratura da notificação, 
verifica­se que essa é uma questão sobre a qual o CARF possui decisões reiteradas e, por essa 
razão  foi  editada  Súmula,  cuja  observância  é  obrigatória  para  estes  conselheiros.  Abaixo 
apresento a Súmula número 7. 

 

Súmula CARF nº 7: A ausência da indicação da data e da hora 
de  lavratura do auto de  infração não  invalida o  lançamento de 
ofício quando suprida pela data da ciência.  

 

 

TERCEIROS 

 

Todas alegações sobre terceiros são improcedentes neste processo visto que o 
presente lançamento não contém terceiros. 
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Conforme consta do Relatório Fiscal, o  lançamento  aqui discutido  refere­se 
às  contribuições destinadas Seguridade Social,  arrecadados pela  empresa,  relativo  à parte do 
segurado (empregados e autônomos), no período fiscalizado. 

 

Este Relatório Fiscal visa prestar os esclarecimentos necessários 
acerca da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) 
acima,  relacionados  às  contribuições  destinadas  Seguridade 
Social, arrecadados pela empresa, relativo à parte do segurado 
(empregados e autônomos), no período fiscalizado. 

 

 

MULTA DE MORA 

A multa  de mora  aplicada  teve  por  base  o  artigo  35  da  Lei  8.212/91,  que 
determinava  aplicação de multa que progredia  conforme a  fase  e o decorrer do  tempo e que 
poderia atingir 50% na fase administrativa e 100% na fase de execução fiscal. Ocorre que esse 
artigo  foi  alterado  pela  Lei  11.941/2009,  que  estabeleceu  que  os  débitos  referentes  a 
contribuições não pagas nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora 
nos  termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 61 da Lei 9.430/96, que 
estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%. 

Visto  que  o  artigo  106  do  CTN  determina  a  aplicação  retroativa  da  lei 
quando,  tratando­se de ato não definitivamente  julgado,  lhe comine penalidade menos severa 
que  a  prevista  na  lei  vigente  ao  tempo  da  sua  prática,  princípio  da  retroatividade  benigna, 
impõe­se o  cálculo da multa  com base no  artigo 61 da Lei 9.430/96 para  compará­la  com  a 
multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito 
lançado neste processo) para determinação e prevalência da multa mais benéfica.  

 

 Art. 106. A lei aplica­se a ato ou fato pretérito: 

 I ­ em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluída  a  aplicação de  penalidade  à  infração dos dispositivos 
interpretados;  

 II ­ tratando­se de ato não definitivamente julgado: 

 a) quando deixe de defini­lo como infração; 

 b)  quando  deixe  de  tratá­lo  como  contrário  a  qualquer 
exigência  de  ação  ou  omissão,  desde  que  não  tenha  sido 
fraudulento  e  não  tenha  implicado  em  falta  de  pagamento  de 
tributo; 

 c)  quando  lhe  comine penalidade menos  severa que a prevista 
na lei vigente ao tempo da sua prática. 
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CONCLUSÃO 

 

À vista do exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, determinando o 
recálculo da multa de mora, com base na redação dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei 
8.212/91 e prevalência da mais benéfica ao contribuinte. 

 

Carlos Alberto Mees Stringari 
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